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    prefácio


    A ciência avançou muito nas últimas décadas no estudo da mudança climática. Primeiramente, os cientistas ocuparam-se de comprovar a existência do fenômeno; mais tarde, cuidaram de prever suas possíveis consequências. Hoje, não faltam modelos matemáticos capazes de indicar como e em que velocidade o aumento da temperatura terrestre pode afetar ou já está afetando diferentes pontos do planeta.


    A grande questão a ser resolvida agora, neste início de século XXI, diz respeito ao comportamento da sociedade em relação às evidências científicas de que a mudança climática representa uma ameaça à vida na Terra. Por que, afinal, continuamos atrelados a um modelo de desenvolvimento baseado na emissão de carbono se já está provado que isso contribuiu para o aquecimento global? Por que as políticas públicas para barrar as alterações no clima não surtem o efeito esperado se as pessoas, individualmente, dizem-se favoráveis a elas?


    O segredo para desatar esse nó, conforme sinalizou recentemente o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), pode estar na realização de microestudos que evidenciem as particularidades das relações que os indivíduos de um determinado lugar mantêm com o ambiente em que vivem.


    Fruto dos primeiros anos de trabalho cooperativo no âmbito da Rede Ibero-americana de Pesquisa em Ambiente e Sociedade, este livro vai diretamente ao encontro da recomendação do IPCC. Os estudos aqui reunidos têm em comum o fato de analisarem as dinâmicas entre a sociedade e o ambiente em áreas protegidas e vulneráveis – e, portanto, pontuais – de países como Brasil, México, Peru e Espanha.


    Mas não é só esse o motivo que faz deste livro uma obra extremamente oportuna. Lançado por ocasião do cinquentenário da Unicamp, ele simboliza alguns dos elementos que sempre estiveram presentes na história de sucesso da Universidade: a ênfase na pesquisa de ponta, o olhar atento para as demandas da sociedade, a abertura para a cooperação internacional e a vocação para a liderança.


    Não por acaso, foi o Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (Nepam) da Unicamp que liderou a organização em rede de pesquisadores da América Latina, do Caribe e dos países ibéricos. Criada oficialmente no final de 2011, a Rede Ibero-americana de Pesquisa em Ambiente e Sociedade vem sendo presidida desde então pela ecóloga e socióloga Lúcia da Costa Ferreira, pesquisadora do Nepam e principal organizadora deste relevante conjunto de estudos.


    O protagonismo do Nepam na criação da rede e na organização deste livro reafirma uma das missões fundamentais da Unicamp: a de produzir conhecimento em prol da sociedade. A expectativa da Universidade, no ano do seu cinquentenário, é a de que o conhecimento aqui reunido ajude a solucionar a questão que tanto intriga os estudiosos das relações entre ambiente e sociedade, contribuindo, assim, para um futuro melhor para o planeta e para a humanidade.


    José Tadeu Jorge,


    reitor da Unicamp

  

  
    apresentação


    Este livro apresenta ao leitor um bom panorama das pesquisas que vêm sendo desenvolvidas nos países ibero-americanos nestes primeiros anos da década de 2010 em uma das novas áreas de conhecimento que emergiram dos cruzamentos entre ambiente e sociedade. Dentro de um grande leque temático, focalizamos aqui as dimensões humanas das mudanças ambientais e climáticas em áreas protegidas e vulneráveis em países da América Latina e do Caribe, de Espanha e Portugal.


    Os temas e as pesquisas selecionados para compor este livro são fruto de intercâmbios e trocas de experiências que aconteceram no plano internacional, e em diversas oportunidades acadêmicas, durante os últimos anos. Gostaríamos de registrar como exemplo, em primeiro lugar, os mais tradicionais e institucionalizados Encontros do Research Committee Environment and Society, da International Sociological Association, que acontecem de quatro em quatro anos durante os congressos da associação. Em segundo lugar, poderíamos citar um encontro internacional mais específico, mas que funcionou como um driver na organização de pesquisadores em torno da temática deste livro. O Encuentro Andino Amazónico sobre la Participación Social en la Gestión de Áreas Protegidas, que aconteceu em La Paz, Bolívia, em 2009. No Brasil, merecem destaque pelo pioneirismo, a criação da revista Ambiente e Sociedade, na segunda metade da década de 1980, e a posterior criação da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade, já nos anos 1990.


    Nas duas iniciativas nacionais voltadas à institucionalização de uma nova área do conhecimento, o grupo interdisciplinar de pesquisa que se organizava no Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (Nepam) foi central por dois motivos. Em primeiro lugar, por ancorar-se em pesquisas de envergadura sobre os grandes dilemas contemporâneos relacionados a problemas ambientais provocados tanto pelo desenvolvimento social e econômico do país naquela ocasião, como pelo comportamento individual e coletivo diante de recursos naturais considerados abundantes. Em meados da década de 1980, a Unicamp tinha em mente alinhar-se ao debate científico de ponta, travado internacionalmente, sobre problemas prementes de degradação e conservação ambientais. Segundo, pela cultura institucional de vanguarda que sempre caracterizou a Unicamp, focada em pesquisa e formação inovadora e de excelência.


    Sem serem os únicos, tampouco os mais importantes, esses motivos são certamente muito representativos da intensidade e da diversidade de eventos científicos que funcionaram como campo fértil para a disseminação de ideias em torno das convergências intelectuais e científicas entre ambiente e sociedade.


    O reconhecimento coletivo da existência de pontos de confluência temática, teórica e metodológica, desafios, estratégias e lições aprendidas durante inúmeras oportunidades fomentou, na segunda década dos anos 2000, um processo extremamente fecundo de retroalimentação criativa e inovadora, que culminou na criação oficial da Rede Ibero-americana de Pesquisa em Ambiente e Sociedade, dimensões humanas das mudanças ambientais e climáticas em Áreas Protegidas e vulneráveis.


    A Rede foi criada e consolidada através da realização de dois workshops. O primeiro na Unicamp, em Campinas, no Brasil, em dezembro de 2011; o segundo, na Universidade Carlos III de Madri, na Espanha, em maio de 2012. Eles só foram possíveis graças ao apoio da Unicamp, materializado pelo convênio Unicamp e Banco Santander, dentre outros recursos da própria Universidade.


    Os dois eventos foram fundamentais por propiciar o intercâmbio presencial entre pesquisadores de universidades, institutos de pesquisa e organizações não governamentais de diversos países para debater pontos de confluência teórica e metodológica, desafios, estratégias, lições aprendidas e possibilidades de cooperação internacional em torno de interesses e temas comuns já identificados nas ocasiões anteriormente mencionadas.


    Liderada na fase inicial pelo Nepam, a Rede funciona como uma plataforma de cooperação acadêmica, cujo objetivo principal é promover um intercâmbio de experiências e conhecimentos entre pesquisadores da América Latina e do Caribe, de Espanha e Portugal que trabalham com as dimensões humanas das mudanças ambientais e climáticas em áreas protegidas e vulneráveis, em várias escalas espaciais e temporais e em diferentes níveis do processo decisório.


    Com a Rede, espera-se contribuir para um debate teórico e metodológico sobre as lacunas que precisam ser enfrentadas para que a produção acadêmica e científica influencie de fato as políticas públicas e as ações individuais e coletivas em face das mudanças ambientais e climáticas que já estão em curso.


    Fiel à produção científica atual e aos debates travados desde a criação da Rede, este livro utiliza-se dos dois idiomas, o português e o espanhol, e é composto por 21 capítulos (redigidos por 51 autores) que já compartilham algumas características comuns, apesar da jovialidade da cooperação entre os autores. Citamos a seguir algumas delas. Em primeiro lugar, encontra-se nossa opção por uma perspectiva totalmente integrada do conhecimento em sua dimensão mais ampla – sobre a ação humana e o ambiente planetário, em constante mudança e retroalimentação. Segundo, os artigos que compõem esta coletânea apresentam aos leitores uma ampla gama de abordagens, mas que não se resumem aos estudos de impacto ambiental, já que o entrelaçamento entre os sistemas sociais e biofísicos produz sistemas complexos, e as políticas e os programas voltados à regulação dos usos sociais dos recursos naturais não podem reduzi-los a um problema de pressão de números sobre recursos.


    É possível identificar neste livro alguns temas-chave que sintetizam as principais contribuições da Rede para o debate sobre mudanças ambientais e climáticas. Um primeiro eixo temático aborda os “Conflitos entre expansão urbano-industrial e conservação ambiental em zonas vulneráveis, com foco em áreas costeiras no Brasil e na Espanha”. Lúcia da Costa Ferreira e colaboradores destacam que, para a compreensão desses conflitos, é preciso analisar as disputas que se dão num conjunto de arenas decisórias em múltiplos níveis e escalas. Os autores apontam que a estrutura dessas arenas tem se modificado com a criação de novos marcos institucionais que, por sua vez, repercutem nas dinâmicas de atuação política dos atores sociais. Uma região que antes se caracterizava pela tensão preferencial entre a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento turístico tem sido reconfigurada, na última década, em torno dos riscos e impactos de novos empreendimentos industriais e de infraestrutura. Isso num contexto de mudanças ambientais e climáticas, redefinindo, assim, os conflitos, as arenas e os atores. Allan Iwama e colaboradores, por meio de análise espacial e temporal do uso e da cobertura da terra no litoral norte de São Paulo, apontam para o dinamismo urbano dessa região. Os autores demonstram que as maiores transformações da paisagem estão relacionadas à perda de cobertura vegetal e de áreas agricultáveis para áreas urbanas. Um dos resultados desse processo tem sido o aumento de ocupações em áreas de riscos e unidades de conservação, que são as áreas mais susceptíveis e vulneráveis à ocorrência de eventos extremos. Ainda nessa região, José Eduardo Viglio e colaboradores e Leonardo Teixeira e colaboradores destacam alguns obstáculos para a inserção das dimensões ambientais e climáticas nos processos decisórios de grandes empreendimentos de infraestrutura e energia que ali estão sendo implementados. Viglio e colaboradores destacam o uso estratégico dos experts nesses processos decisórios, enquanto Teixeira e colaboradores discutem a insuficiência das medidas ambientais implementadas por esses empreendimentos diante das mudanças ambientais e climáticas na região. A partir da experiência espanhola, Antonio Aledo emprega o conceito de incuestionabilidad del riesgo para pensar a expansão do turismo residencial nos territórios costeiros do Mediterrâneo espanhol. O autor destaca que esse conceito é útil, pois contribui para ressaltar o paradoxo de um modelo que pretende oferecer segurança – emprego, riqueza, sustentabilidade –, mas que na realidade constrói cenários de riscos, pobreza e desemprego.


    Um segundo e importante tema deste livro retrata “Os desafios e as respostas político-institucionais de cidades e regiões no Brasil, na Bolívia e no México em face das mudanças climáticas”. Leila da Costa Ferreira e colaboradores, por meio de análise qualiquantitativa, mostraram que as cidades do litoral do estado de São Paulo apresentam estruturas político-institucionais passíveis de serem mobilizadas e convertidas em ações em face da mudança climática. No entanto, as autoras entendem que essas estruturas são insuficientes para responder de forma eficaz à magnitude e à complexidade do problema. Com essa mesma perspectiva, mas com um foco na cidade de Santos, que é a mais populosa do litoral de São Paulo, Fabiana Barbi e colaboradores constataram que, nesse município, foi possível observar importantes esforços, ainda que iniciais, em direção à internalização da temática das mudanças climáticas na agenda política, principalmente no que se refere às ações de adaptação, voltadas, sobretudo, à gestão de desastres. No caso boliviano, Dirk Hoffmann e Cecilia Requena apresentam e sintetizam cenários climáticos para a região do Altiplano Norte da Bolívia e para a zona metropolitana da cidade de La Paz, com o objetivo de estimular o diálogo e a mobilização social em relação aos desafios específicos das mudanças climáticas nesse país. Os autores destacam que as consequências dessas mudanças poderão ser notórias e problemáticas em 2030 e devastadoras em 2060 se não ocorrerem mudanças sociais, políticas e econômicas significativas na região e nos demais países. Miguel Ángel Corona Jiménez e colaboradores, ao enfocarem a relação entre migração e mudanças climáticas com foco no estado mexicano de Puebla, constatam que as regiões com maior taxa de emigração internacional e pobreza serão as que receberão os impactos mais fortes das mudanças climáticas. Diante desse cenário, os autores defendem o desenho de políticas de desenvolvimento regional e local sustentável de enfoque integral que possam compreender a relação migração-ambiente-mudança climática em toda a sua complexidade.


    “A percepção sobre mudanças climáticas em regiões costeiras brasileiras e portuguesas” se configura como um terceiro eixo temático explorado neste livro. Luísa Schmidt e colaboradores, por meio de estudos de caso que incidem sobre três zonas da costa portuguesa – Norte, Centro e Sul –, analisam as percepções e práticas de risco das populações das zonas costeiras, num contexto de mudanças climáticas. As autoras apontam que a falta de confiança nas instituições costeiras e a avaliação negativa que as populações fazem em relação às instituições que gerem o litoral se constituem nos principais problemas que dificultam uma governança mais participativa em Portugal. Por outro lado, as autoras apontam que o apego ao lugar e a vontade dos grupos sociais de permanecer nessas regiões, bem como a percepção de uma ameaça comum com seu efeito potencialmente agregador, se configuram em elementos susceptíveis de abrir caminhos a novas formas de governança inovadoras. Gabriela Marques Di Giulio e colaboradores, a partir de pesquisa no litoral norte de São Paulo, mostraram a relevância metodológica de grupos focais para investigar percepções de risco das mudanças climáticas. Os autores reforçam que esse método qualitativo e participativo contribuiu para identificar as demandas e opções das comunidades locais para se adaptarem aos fenômenos climáticos e ambientais. Ao mesmo tempo, essa abordagem analítica também contribuiu para o diálogo entre pesquisadores, gestores e moradores, gerando assim uma aprendizagem coletiva que pode potencializar o uso do conhecimento produzido para compreender e enfrentar os riscos emergentes. Já Eliana Creado discute e sugere que as incertezas em relação às mudanças climáticas têm influenciado a percepção e a ação de cientistas e conservacionistas que trabalham com as tartarugas marinhas no Brasil. A autora destaca que, no Brasil, diferentemente do que ocorre em outros países, as mudanças climáticas têm sido tratadas como uma não questão entre os atores envolvidos com a pesquisa e a conservação das tartarugas. As mudanças climáticas aparecem como uma possibilidade para esses atores, mas ainda não suficiente para alterar suas práticas e vivências.


    Um quarto eixo temático deste livro discute “A relação entre mudanças climáticas e áreas protegidas no Brasil, no Peru e na Espanha”. No caso brasileiro, Simone Iwanaga e colaboradores analisam as implicações das mudanças climáticas sobre as populações nativas em unidades de conservação na Amazônia. Os autores discutem em que medida as variações climáticas influenciam a biodiversidade e as atividades agroextrativistas desenvolvidas pelas populações nativas na bacia do rio Unini, no estado de Amazonas. Por sua vez, Alexis Nicolás Ibáñez Blancas e María de los Ángeles La Torre-Cuadros, tomando como área de estudo a Reserva Nacional de Salinas y Aguada Blanca (RNSAB), no Peru, identificaram que, entre os grupos sociais locais, a principal causa de vulnerabilidade dos serviços ecossistêmicos se deve às mudanças do clima. Estas foram percebidas, sobretudo, pela diminuição das chuvas ou pela existência de chuvas fortes de curta duração. Se, por um lado, a maior parte dos sujeitos pesquisados reconhece que os serviços de abastecimento providos pela RNSAB são muito relevantes e ao mesmo tempo vulneráveis pelas mudanças climáticas, por outro, existe uma percepção majoritariamente negativa da população local em relação à existência da RNSAB. Isso se deveria principalmente às restrições de uso e à escassa informação em relação à conservação da biodiversidade. No caso espanhol, Iván López e Rodrigo Suárez constroem um sistema de indicadores socioeconômicos para áreas naturais protegidas sujeitas aos impactos das mudanças climáticas. Os autores salientam que, embora esse sistema tenha sido elaborado para o Parque Nacional Picos da Europa na Espanha, ele possui certa amplitude que o torna capaz de ser aplicado em áreas protegidas de outros países. No entanto, os autores destacam que um dos maiores obstáculos para a implantação desse sistema se refere às dificuldades de acesso a informações sociais e econômicas desagregadas.


    Um quinto e último eixo temático do livro aborda as “Dimensões humanas da conservação da biodiversidade no Brasil, em Cuba, no Chile e na Espanha com foco nas questões de identidade, patrimônio e participação”. Célia Futemma e colaboradores destacam que o debate em torno das mudanças climáticas globais tem contribuído para a criação de novas áreas de proteção, em especial nos países do Cone Sul, detentores da megadiversidade de espécies biológicas. No entanto, a partir de estudos no entorno de unidades brasileiras nos estados de São Paulo, Pará e Amazonas, os autores chamam a atenção para o fato de os patrimônios materiais e imateriais de grupos sociais que vivem no interior e entorno dessas áreas protegidas terem sido constantemente ignorados pelas políticas públicas ambientais. A própria descrição dos patrimônios como sendo exclusivamente naturais ou culturais acaba por agravar o isolamento das unidades de conservação e a dificuldade dos gestores para lidar com a dimensão humana das áreas protegidas. Os autores defendem que tais patrimônios deveriam ser trabalhados como elementos basilares para o desenvolvimento local, contribuindo assim para a melhoria nos índices sociais de qualidade de vida da população local. Arlêude Bortolozzi e Luiza Joinhas, ao discutirem os desafios para a gestão e o manejo de uma unidade de conservação de uso sustentável na cidade de Rio Claro, no estado brasileiro de São Paulo, apontam que é fundamental que esse processo seja conduzido a partir da democratização e da valorização do patrimônio natural e cultural. As autoras também ressaltam a relevância de dar voz e visibilidade para os agentes e grupos, reconhecendo suas diversidades, diferenças e necessidades. Já Ana Beatriz Vianna Mendes e colaboradores trazem o tema da identidade e da diversidade cultural para o centro do debate da criação e da gestão de áreas protegidas no Brasil. Os autores entendem que, se por um lado houve o reconhecimento das populações nativas como parceiras da conservação – conforme leitura integrada do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) –, por outro, ao não problematizar a fragmentação e a instabilidade que, em certa medida, também caracterizam a identidade dos indivíduos e dos grupos, o Estado tende a objetificar a identidade desses grupos para facilitar a atuação do seu aparato jurídico-administrativo. Numa perspectiva comparativa entre Brasil e Espanha, e assumindo que existem marcadas diferenças entre os espaços protegidos de ambos os países, Jorge Calvimontes e colaboradores exploram como o tema das dimensões humanas tem sido tratado nesses diferentes contextos nacionais. Para os autores, existem dinâmicas opostas nos dois países. Enquanto no Brasil há uma constante e forte presença de populações humanas no interior das unidades de conservação, na Espanha, especificamente no contexto do Parque Nacional Picos da Europa, nas últimas décadas os municípios têm perdido a metade da população. Além disso, enquanto no Brasil a identidade tem sido usada como arma de luta por direitos, como a permanência no território e o uso dos recursos, a questão da identidade na Espanha, embora presente, assume outras formas, associadas a algumas atividades econômicas que correm o risco de desaparecer devido aos processos de redução da população e mudanças em suas atividades produtivas. No caso cubano, Arelys Sotillo e René Capote analisam as relações entre ambiente e sociedade dentro de áreas protegidas de recursos manejados. Os autores sustentam que a implementação de reservas da biosfera em Cuba demonstra a preocupação do país com um modelo de desenvolvimento econômico associado com a conservação da biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais. Contudo, os autores reforçam a necessidade de criação de políticas e planos de manejo mais participativos para chegar a um consenso entre os interesses locais e os interesses das políticas nacionais. Francisco Araos e colaboradores, ao enfocarem a conservação marinha no Chile, discutem os principais desafios para um desenvolvimento integrado da conservação marinha e costeira nesse país. Segundo os autores, as experiências inovadoras de conservação e governança marinho-costeira têm se baseado na participação e nas contribuições de atores e comunidades locais, articuladas principalmente pelos governos municipais. No entanto, salientam a importância da formação e do fortalecimento de redes nacionais e internacionais, como plataformas de intercâmbio de experiências. Ao mesmo tempo, defendem a necessidade de programas de investigação e de ação que melhorem a eficácia da conservação e da gestão das zonas costeiras, promovendo assim a construção de mecanismos de adaptação às novas condições sociais e ambientais que o Chile enfrenta.


    Esses cinco eixos temáticos estruturarão o conjunto de artigos em cinco seções, em uma tentativa de sistematização dos diversos temas abordados. Essa foi uma tarefa nada trivial, pois os capítulos aqui apresentados são difíceis de ser aprisionados em categorias, dadas a sua complexidade e a multifatorialidade da maior parte das análises. Às vezes, nossa tentativa se resume a divisões arbitrárias, artefatos meramente pedagógicos.


    Por fim, resta dizer que os resultados das pesquisas apresentadas aqui apontam para recursos de uso comum por diferentes e múltiplos atores sociais, cujos objetivos, interpretações, racionalidades e interesses são muitas vezes discrepantes, até antagônicos, difíceis de ser compatibilizados e facilmente consentidos. As situações sociais surgidas a partir de tais agências muitas vezes necessitam de soluções tão circunstanciais e efêmeras que nossos sonhos de cooperação efetiva e duradoura são colocados a cada minuto em xeque. Para além das ciências sociais, todas as áreas do conhecimento e os diversos tipos de conhecimento estão enfrentando a dificuldade de prever o futuro da vida na Terra.


    Este livro é produto do diálogo e da cooperação, especialmente com nossos parceiros da Universidade Carlos III de Madrid e da Universidade de Lisboa, que nos acompanham na organização.


    Desejamos a nossos leitores uma experiência proveitosa e estimulante que fecunde ainda mais os debates propostos por nossa Rede.


    Lúcia da Costa Ferreira


    José Eduardo Viglio


    Jorge Calvimontes

  

  
    presentación


    La intrínseca y constitutiva interrelación entre las Sociedades y el Medioambiente biogeofísico está ya plenamente asumida tanto en el plano científico como el político y social en general.


    Los problemas medioambientales de las sociedades contemporáneas están producidos en su gran mayoría por las actividades económicas, sociales, políticas de dichas sociedades. Consecuentemente, las soluciones a los problemas deben venir de las sociedades, que tienen en sus manos la posibilidad de actuar precisamente en el cambio social, económico, político necesario para revertir el impacto negativo que históricamente han producido en el medioambiente.


    Lejos está ya la visión dicotómica entre sociedad y medioambiente de los primeros – con excepciones – científicos naturales y sociales. No se puede entender un medio ambiente físico sin conocer las actividades que las sociedades han realizado históricamente sobre el mismo. De la misma manera, no es posible comprender una sociedad sin tener en cuenta el medio físico que ha dado soporte a dicha sociedad. Por ejemplo, la organización productiva, social y política de las sociedades actuales no podría entenderse sin tener en cuenta el papel central del petróleo en su desarrollo. La Sociedad del Petróleo percola todos los ámbitos que componen una sociedad, desde la economía a la cultura.


    En términos generales, los análisis y políticas sobre la relación Sociedad-Medioambiente han dado lugar a un corpus importante de conocimiento teórico y empírico que, sin embargo, precisan todavía una profundización mayor en la comprensión de dicha relación. Las perspectivas sociológicas diversas, desde la sociología medioambiental a la ecología política, pasando por el ecofeminismo y la justicia ambiental, entre otras, aportan marcos teóricos y conceptuales para entender la “fábrica social” en su relación ecosistémica.


    Dicha relación dista de ser equilibrada. Por el contrario, presenta intereses contrapuesto y está llena de conflictos. Identificar y analizar estas cuestiones son clave para avanzar en la consecución de sociedades basadas en un desarrollo que sea sustentable.


    Los espacios naturales protegidos no son una excepción. A pesar de ser uno de los ámbitos que han suscitado mayor consenso social – las sociedades contemporáneas otorgan un gran valor a estos espacios y así lo han institucionalizado en las políticas al respecto – estos están sometidos a múltiples intereses y conflictos.


    En el caso de España, a pesar de que es el país de mayor biodiversidad natural de la Unión Europea (la región de Navarra, por ejemplo, es considerada como un “arca de Noé”, y de los 226 tipos de hábitats de interés comunitario, el 50% se encuentra en España) y de que fue uno de los países pioneros en Europa en la protección de la naturaleza (la primera ley de Parques Nacionales fue aprobada en 1916), el espacio terrestre y marítimo protegido es escaso (alrededor del 7% del territorio peninsular y tan solo un 3% del espacio marino). Los actores y conflictos relativos a las zonas naturales protegidas son múltiples.


    El turismo posfordista, es decir el turismo de masas, pero con diferenciación de actividades y consumo, representa una doble cara en relación a los espacios naturales protegidos: son una fuente de impacto ambiental, pero al mismo tiempo son una fuente de renta económica para los municipios de su área de influencia. Compatibilizar el turismo en aumento con la conservación de la naturaleza plantea un reto importante, con el añadido de los múltiples actores implicados.


    A diferencia de lo que ocurre en muchos lugares de América, la población que vive en los Parques Nacionales de España (la máxima figura legal de protección) no es globalmente un input relevante, ya que solamente se produce esa situación en uno de los quince existentes – el Parque Nacional de los Picos de Europa- analizado en este libro.


    Sin embargo, la arquitectura institucional relativa a los espacios protegidos sí que es otra de las fuentes de conflicto socio-ambiental. Desde las Directivas Europeas, a las nacionales de España, pasando por las políticas de las Comunidades Autónomas (17 más dos ciudades autónomas, en España) y siguiendo por el ámbito municipal (más de 8.000 municipios). La gestión del gobierno multinivel que supone esa arquitectura plantea uno de los retos más destacables para la conservación de los espacios naturales.


    En resumen, como se pone de manifiesto, la conservación de los espacios protegidos en España depende más de cuestiones socio-políticas que de las dinámicas de los ecosistemas en sí mismas, que también, particularmente en lo relativo al impacto del Cambio Climático como nuevo input.


    Todo ello muestra la pertinencia de la investigación de las interrelaciones Sociedad-Medioambiente que aborda este libro y que tiene su continuación en la Red Iberoamericana de Investigación en Ambiente y Sociedad, en la cual participamos y apoyamos desde España, en línea con lo previamente indicado de necesidad de profundizar en el corpus teórico y empírico de conocimiento sobre dicha relación en las distintas sociedades, en este caso del espacio común de Iberoamérica.


    Mercedes Pardo Buendía
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          Essas alterações climáticas são entendidas como mudanças no estado do clima identificadas por alterações na média e/ou na variabilidade de suas propriedades, que persistem por um longo período e cujas causas podem ser processos internos ou forças externas, ou persistentes mudanças antropogênicas na composição da atmosfera ou no uso da terra (Climate and Development Knowledge Network, 2012). Mesmo que haja focos de discussão acerca das raízes antropogênicas dessas alterações climáticas, é preciso lembrar, como argumentam Nunes & Mendes (2012), que o clima exerce forte influência sobre a paisagem e sobre as sociedades, provocando mudanças nas atividades humanas, na organização do espaço, na saúde humana e na qualidade de vida dos indivíduos. Vale ressaltar que, na pesquisa que originou este capítulo, em particular, foram adotados os termos “alterações climáticas”, “mudanças climáticas” e “eventos extremos” para se referir às questões do clima.
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          A presente iniciativa de pesquisa existe desde 2010, contando com algum tipo de apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo (Fapes) entre 2011 e 2016, com apoio a meu projeto individual ou via bolsas de estudos para alunos. Duas monografias foram orientadas nesse ínterim (Campos, 2014; Freitas, 2014), para além das próprias atividades de pesquisa da autora deste texto. Recentemente, outra dissertação de mestrado resultou dessa experiência de pesquisa em grupo (Fontinelli, 2016). No que diz respeito à experiência de campo da autora, uma estada em campo mais longa deu-se em janeiro de 2013, mas idas curtas foram realizadas à vila de Regência Augusta, desde 2010 até 2016. Ao longo do capítulo citarei esses e outros trabalhos desenvolvidos por alunos, por conta de não saber mais onde começam e onde terminam as ideias de uns e outros. Acredito que, nessas condições de devir com, é melhor pecar pelo excesso. Procurarei levar em consideração o critério de quem conseguiu escrever ou escreveu com melhor qualidade sobre algo, ou forneceu subsídios para pensar sobre um assunto, primeiramente.
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          A convenção é considerar que são cinco as espécies de tartarugas marinhas a existirem no Brasil, conforme Freitas, 2013.
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          Como ouvi de um indígena, por exemplo, em Roraima, durante um trabalho de consultoria feito para a Funai, com o objetivo de efetuar um levantamento etnoambiental no Complexo Macuxi-Wapixana. Essa experiência foi parcialmente relatada na publicação de Miller et al., 2008.
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          Foi um daqueles episódios vividos em campo que ficaram guardados no diário, pois meu foco de pesquisa não era a atuação desses meus colegas.
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          As outras duas bases-mãe, conforme conta o livro com o mito fundador do Tamar, 2000, ficam na Praia do Forte, Bahia, e em Pirambu, Sergipe. Vide a dissertação de mestrado de Rodrigues, 2005, que qualificou primeiramente o livro como mito fundador do projeto. Fontinelli, 2016, mais recentemente, também se utilizou dessa expressão.
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          Algo similar se dá em ambiente de laboratório, mas, por outras razões, dado que o animal geralmente é sacrificado. Entretanto, neste texto, focamos situações em que o animal é mantido vivo, e o seu manejo se dá in situ.
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          Como o apontado em Fontinelli, 2016, e em Campos, 2014.
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          Nessa oportunidade, durante o mês de janeiro de 2013, fiz minha imersão de campo individual. À época, em licença-maternidade e com um bebê de cerca de três meses, não participei da carebada, que é o nome atualmente dado pelo Projeto Tamar para a atividade de monitoramento da praia, desempenhada parcialmente no período noturno, geralmente com um quadriciclo ou jipe, e que, como dito anteriormente, deriva dos nomes utilizados para nomear as tartarugas marinhas e daqueles que, antes da chegada do Tamar, viviam do extrativismo das tartarugas marinhas na vila de Regência Augusta. Campos, 2014; Freitas, 2014; e Fontinelli, 2016, efetuaram a carebada, o último de modo mais intenso, e contaram-nos suas experiências.
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          Vide a descrição feita em Campos, 2014.
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          Vibe é uma gíria muito comum no Espírito Santo, usada originalmente por surfistas. Significa vibração, energia.
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          Relatado em Freitas, 2014, p. 67.
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          E não somente.
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          Tem-se em mente aqui o que apontou James Clifford sobre a produção de textos etnográficos mais dialógicos e/ou polifônicos, geralmente associados com experiências textuais “pós-modernas”: “[...] Dizer que uma etnografia é composta de discursos e que seus diferentes componentes estão relacionados dialogicamente não significa dizer que sua forma textual deva ser a de um diálogo literal. Na verdade, como Crapanzano reconhece em Tuhami, um terceiro participante, real ou imaginado, funciona como mediador em qualquer encontro entre dois indivíduos (1980, pp. 147-151). O diálogo ficcional é de fato uma condensação, uma representação simplificada de complexos processos multivocais. Uma maneira alternativa de representar essa complexidade discursiva é entender o curso geral da pesquisa como uma negociação em andamento. O caso de Marcel Griaule e os dogon é bem conhecido e particularmente esclarecedor. O relato de Griaule sobre seu aprendizado da sabedoria cosmológica dogon, Dieu d’eua (1948a), foi um pioneiro exercício de narração etnográfica dialógica. Para além desta situação interlocutória específica, porém, um processo mais complexo estava em funcionamento, pois é claro que o conteúdo e o gradual ajustamento da longa pesquisa feita pela equipe de Griaule, que durou décadas, foram monitorados de perto e modelados de forma significativa pelas autoridades tribais dogon [...]. Isso não é mais novidade. Muitos etnógrafos comentaram as formas, ao mesmo tempo sutis e notórias, pelas quais suas pesquisas foram direcionadas ou circunscritas pelos seus informantes...” (Clifford, 2008, pp. 44-45). O interlocutor de nossa pesquisa, mencionado no texto, é essa terceira figura sempre tida em conta em nossas inserções em campo, e é um dos que se dispõem a ler o material eventualmente produzido por esta autora e alunos que aceitam trabalhar colaborativamente em nossas iniciativas de pesquisa voltadas para as tartarugas marinhas. Ao menos até a presente data. Por conta de a pesquisa desenrolar-se desde 2010, a negociação com o Tamar também possui certo efeito modelador sobre o nosso trabalho. E o número de interlocutores aumenta ao longo do tempo.
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          Vide entrevista em Guimarães et al., 2012.
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          A respeito do uso da analogia em Wagner, 2010, há uma resenha de Goldman, 2011, que ressalta esse aspecto. Segue trecho, da página 216: “[...] Esse mecanismo de extensão do significado é o que Wagner denomina metáfora, alegoria ou, mais usualmente, analogia, e corresponde, também, à ‘diferenciação’. O procedimento analógico deve obedecer a três princípios fundamentais. Primeiro, só pode operar num campo de diferenças, o que significa que, evidentemente, só precisamos de analogias quando nos defrontamos com situações à primeira vista irredutíveis às que nos são habituais – ou seja, analogia não é sinônimo de semelhança. Em segundo lugar, nenhum dos dois termos colocados em relação pela analogia deve estar situado em um plano superior ao outro, como se o primeiro fosse capaz de revelar a verdade oculta do segundo – analogia não significa explicação. Por fim, os dois termos devem ser afetados pelo processo, de tal modo que o conceito ocidental de cultura, por exemplo, tem que ser ao menos ligeiramente subvertido quando serve de analogia para a vida nativa – o que significa que a analogia é da ordem da relação: a ideia de ‘relação’ é importante aqui pois é mais apropriada à conciliação de duas entidades ou pontos de vista equivalentes do que noções como ‘análise’ ou ‘exame’, com suas pretensões de objetividade absoluta (p. 29)...”.
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          Wagner, 2010; 2012; Strathern, 2014.
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          Strathern, 2014, p. 28.
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          Idem, p. 29.
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          Idem, pp. 29-30.
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          Tentarei fazer uma síntese da exposição de Strathern, 2014, embora isso talvez seja entrar em muitos detalhes.
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          Como, por exemplo, a que se encontra subjacente à concepção de áreas naturais protegidas ou unidades de conservação, como o destacado pela autora.
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          Strathern, 2014, p. 49 e p. 50, respectivamente.
        

↵


        	
          Idem, pp. 55-56.
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          Idem, p. 50.
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          Idem, p. 54.
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          Idem, p. 73.
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          Almeida, 2013, pp. 8-9.
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          Ao longo da pesquisa, travamos contato com uma pesquisadora de material genético desses animais, em especial a Dermochelys coriacia, que nunca a tinha visto, pois recebia o material (pedaços de tecidos) colhido por terceiros. No entanto, isso era motivo de frustração, e, após a entrevista que fizemos com ela, constatamos, ao assistir a uma reportagem local, que a situação foi revertida.
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          Nessa observação, incluem-se, além dos com vínculos mais duradouros no Projeto Tamar e os seus parceiros-pesquisadores, os estagiários, geralmente universitários que enviam seus currículos para trabalhar nos períodos de desova das fêmeas, em caráter de voluntariado. Parte do período do pico de desova corresponde ao período de recesso de aulas nas universidades brasileiras. O regime de trabalho é intenso em atividades e longas jornadas de trabalho diário e noturno. Para maiores detalhes, ver Freitas, 2014; Campos, 2014; e Fontinelli, 2016.
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          Ingold, 2012.
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          Doença que leva à constituição de tumores benignos que, a depender do tamanho, da intensidade e da localização, podem fragilizar o animal e levá-lo à morte. É associada à presença de contaminação das águas costeiras.
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          Ingold, 2011, pp. 93-94.
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↵


        	
          O. Freitas, 2013.
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          Idem, p. 78.
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          Ibidem. Seria interessante reproduzir as imagens desse material, pois é a parte mais rica da publicação. Por ora, isso não será possível.
        

↵


        	
          Freitas, 2013, p. 16.
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          Lévi-Strauss, 1989, p. 36.
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          Penso aqui nas diferentes arenas decisórias necessárias para fazer de uma questão ambiental um problema ambiental, apontadas em Hannigan, 1995. Uma delas, com estatuto quase fundante, é a científica; outras, geralmente posteriores, mas não como se fossem etapas estanques, são as que remetem à criação de leis e instituições capazes de sustentar o problema ambiental ao longo do tempo.
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          Freitas, 2013, pp. 68-79.
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          Idem, pp. 80-81.
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          Idem, p. 81.
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          Essa foi uma das vezes em que o termo “tartarugueiro” foi ouvido.
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          Hamann et al., 2010.
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          Idem, p. 253.
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          Ibidem [Os focos de atenção foram: (1) iluminar os tipos de impactos que as mudanças climáticas terão sobre os habitats (desenvolvimento, forrageamento, desovas etc.; ver Secção 4.3); (2) monitorar as alterações comportamentais de tartarugas em resposta a essas mudanças (ver Secção 1.1); (3) examinar a capacidade de adaptação das tartarugas para lidar com as mudanças climáticas; e (4) desenvolver ações de conservação em resposta às mudanças climáticas. Embora sinalizado como um problema de mais de duas décadas atrás (Mrosovsky et al., 1984; Davenport 1989), comentários recentes de Hamann et al. (2007a), Hawkes et al. (2009) e Poloczanska et al. (2009) destacaram a escassez de dados disponíveis para prever com acurácia os impactos das mudanças climáticas sobre as tartarugas...].
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          Torres, 2016, demonstrou bem o quanto os fluxos formal-textual e cotidiano-empírico podem estar interligados em um projeto de conservação, no caso de Clara Torres, o Instituto Baleia Jubarte.
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          Tive conhecimento da pesquisa apenas por meio de fontes secundárias, redigidas por Cometti, 2013; 2014. A de 2014 traz também a preocupação do projeto Tamar com os projetos portuários da Nutripetro e da Manabi sobre as áreas de desova no Espírito Santo.
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